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Segunda-feira, 29-2-88 JORNAL DA TARDE 

Política 
-CRISE-

RÉGUA ENTRE O PLANALTO E O CONGRESSO 
Aureliano 

acha que não 
é hora 

de confrontos 
;, O ministro Aureliano Chaves, 

24 horas depois de conversar com 
o presidente Sarney, disse ao pre-
s r d e n t e da Consti tuin*e e do 
PMDB, Ulysses Guimarães, que o 
momento não é de alimentar con
frontos e hostilidades, muito me
nos de lançamentos prematuros 
de. candidatos a presidente. E o 
candidato natural do pMDB con
cordou. 

, Os dois líderes políticos mani
festaram o mesmo ponto de vista: 
o! importante é concluir logo os 
trabalhos da Constituinte e defi
nir as r eg ra s do jogo antes de 
qua i sque r m o v i m e n t a ç õ e s de 
eventuais candidaturas. 

O presidente do PMDB e o 
presidente de honra do PFL estão 
juntos na tarefa de evitar confron-
tç-s entre o governo Sarney e a 
Constituinte. Para o ministro Au
reliano Chaves, alimentar confli
tos entre o Executivo e o Legisla
tivo é colaborar, de forma impa-
tríótica, para atropelar a transi
ção democrática. 
\n Com a concordância de Ulys

ses Guimarães, o ministro das Mi
rtos e Energia reafirmou que, para 
o PFL, o prioritário é a transição 
que se traduz na promulgação da 
nova Constituição. Esta é, tam
bém, a preocupação de Ulysses 
Guimarães. 

Aureliano Chaves, na sua con
versa com o presidente do PMDB 
e d a Constituinte, anteontem, vol-
tpu a dizer que os partidos só de
veriam examinar eventuais candi
da tu ra s depois de definidas as 
normas constitucionais a respeito 
-£ tempo de mandato e sistema de 
governo. 

Aureliano Chaves disse tam
bém a Ulysses Guimarães que não 
está a l imen tando sua provável 
candidatura a presidente da Re
pública. 

- Desautorizou qua i sque r en
tend imentos com o objetivo de 
sondar António Ermírio de Mo
raes e Afif Domingos para even
tual companheiro de chapa, como 
candidato â vice-presidente. "Se 
estão pensado nisso é à minha re-

ivélia. Não autorizei ninguém a 
conversar com qualquer pessoa 
sobre sucessão presidencial" — 
acentuou. 

Na s e x t a - f e i r a , Aure l iano 
Chaves tomou o café da manhã 
com o presidente Sarney, no Palá
cio da Alvorada. Falaram de pro
blemas administrativos ligados à 
Pasta das Minae Energia e, tam
bém, do quadro político-institu-
cional, principalmente do relacio
namento do governo com a Consti
tuinte. 

Certamente, como consequên
cia de seu encontro com Sarney, o 
minis t ro manifestou a Ulysses 
Guimarães sua preocupação com 
inic ia t ivas parlamentares "sem 
base em fatos concretos", que po
derão, na sua avaliação, provocar 
netaliações de parte do governo. 
Ele citou como exemplo a Comis
são P a r l a m e n t a r de Inquér i to 
(CPI) instalada no Senado para in
vestigar "genericamente" casos 
de cor rupção . Pa ra Aure l iano 
Chaves, a CPI não pode e nem de
ve agir com o propósito de acuar o 
Executivo, a l imentando denún
cias sem base em fatos ou provas. 

Ele clama por apoio 
e nem seus ministros atendem. 

Até quem defendia os cinco 
anos está mudando de lado. 

Afinal, quem apoia 
um governo que está no fim? 

O País está na oposição. A frase 
não foi feita por ninguém — nem pre
cisaria. A constatação desse fato está 
embutida nas pesquisas de opinião 
pública, nas declarações de líderes 
políticos nesta última semana, nos 
principais discursos deste ano — co
mo o do senador Fernando Henrique 
na Constituinte —, na movimentação 
dos candidatos a candidato à suces
são de Sarney, desde antes do carna
val, nas queixas do próprio chefe do 
Planalto desde o fim do Plano Cruza-
, do I. Na situação, junto com o presi
dente Sarney poucos querem — ou 
conseguem — ficar. 

E o empurrão para a oposição 
vem — também segundo pesquisas, 
políticos e ministros — da atuação do 
governo, do próprio Planalto. "Sar
ney é a crise", disse há algum tempo o 
senador Fernando Henrique que, nes
te final de semana, repetiu a ideia 
referindo-se ao "Conversa ao Pé do 
Rádio": "Sexta-feira é dia de crises". 

Empurrados recentemente pela 
atuação ou omissão do Planalto estão 
fiéis como o senador Cid Carvalho, 
amigo de Sarney, que chegou a admi
tir no início da semana que "cresce a 
tese dos quatro anos" de mandato pa
ra Sarnay. Até Matheus Iensen, que 
posou orgulhoso para fotógrafos exi
bindo a sua lista de aliados de um 
mandato de cinco anos para o atual 
presidente, está em ritmo de campa
nha eleitoral: o deputado já anun
ciou seu apoio a Ulysses Guimarães. 
Expedito Machado, ex-Centrão e Cen
tro Democrático, que assinou a mes
ma lista, reclamou: "Nem dentro de 
um regime presidencialista" o gover
no está sabendo "assumir" o controle 
político da situação. E vários parla
mentares cincoanistas vinculam a vi
tória desta duração de mandato, exi
gida por Sarney, a uma nova postura 
do Planalto: "Só um fato novo pode 
assegurar isso". 

Ainda dentro do Congresso, o lí
der do governo na Câmara vem recla
mando que não é ouvido na Consti
tuinte. Carlos SanVAnna só conse
guiu que o presidente repetisse para 
outros a mesma queixa, na última 
quarta-feira. Foi quase admitir que, 
com ou sem microfone, o governo não 
vai ser ouvido. Já o líder do governo 

no Senado, Saldanha Derzi, encostou-
se na resignação: "Difícil defender o 
governo se este não apresenta pla
nos", disse na quinta-feira. 

Mas Sarney vinha insistindo. 
"Temos de organizar um grupo políti
co compacto dentro da Constituinte 
para confrontar Ulysses e os que o 
seguem", disse ele a um grupo de se
nadores do PFL — Jorge Bornhausen, 
Marco Maciel, Guilherme Palmeira — 
na última segunda-feira. "Vamos 
formar um novo partido político. Eu 
preciso de respaldo para governar e 
quero governar com os amigos", pro
pôs. Um pefelista comentou: "Sarney 
continua sem projeto, sem proposta, 
fora da realidade... A. essa altura, 
qual o maluco que sairia para formar 
um partido de apoio a um governo 
que está no fim?" 

Governo não apoia governo 

No governo, a situação não é 
muito diferente. Foi preciso endurecer 
o convite, na noite de quarta-feira, 
para que os ministros comparecessem 
à reunião convocada por Paulo Bros-
sard, da Justiça. Sete tinham confir- . 
mado, acabaram aparecendo quinze 
para reunião que não tinha outro ob
jetivo a não ser pedir apoio para o 
governo. Pelo menos do próprio. Os 
faltosos não correram para assinar o 
documento do encontro. Entre eles, 
Aureliano Chaves, que, na última ter
ça, avançou com as críticas que tinha 
prometido divulgar só depois do pri
meiro turno da Constituinte (quando 
teria de sair do ministério para dis
putar a sucessão de Sarney, no caso 
de eleições em 1988). "Não adianta 
estar no governo, é preciso exercer esse 
governo." O ministro das Minas e 
Energia já vem ouvindo há algum 
tempo de conselheiros como Armando 
Falcão, ex-ministro da Justiça de Gei-
sel, e também deste ex-presidente da 
República, o alerta: "Afaste-se do go
verno", ou a candidatura não terá 
justificativa. 

Mas mesmo fora de disputas elei
torais há ministros acuados. Maílson 
da Nóbrega não aguentou sem desa
bafar. Recém-chegado de negociações 
nos Estados Unidos sobre a dívida 
externa brasileira e de tentativas con
tra retaliações económicas ao País, 

percebeu em Sarney uma "espantosa 
hesitação", como disse, diante de suas 
propostas de cortes nas despesas pú
blicas. "Assim não dá", disse o minis
tro. O Planalto recuou na "hesita
ção", e Maílson saiu da fase de "mi
nistro começando a cair". O espanto 
do ministro deve-se ao fato de que ele 
próprio não apresenta o "seu plano" 
ao presidente, mas segue suas reco
mendações. E o governo hesita nas 
próprias recomendações. 

Partidos, só de oposição 

PT, PDT, PDS e outros partidos 
ae oposição que sempre estiveram fo
ra do governo assistem a chegada pa
ra o mesmo lado dos partidos que ain
da estão no governo. Marco Maciel 
voltou a insistir — os ministros do 
PFL devem deixar já o governo — e, 
ao contrário do ano passado, o sena
dor e presidente do partido pode ser 
ouvido porque o argumento é a sobre
vivência política: 1988 é um ano elei
toral, se não forem mudadas as re
gras haverá eleições para prefeito e 
vereadores, se permanecerem outras 
decisões e tendências, haverá eleições 
para a presidência da República. 

No PMDB, a unidade ê quase to
tal. Fiquem ou não os ministros no 
governo, saiam ou não os parlamen
tares dissidentes para uma outra le
genda, o discurso já foi antecipado 
p?lo próprio Ulysses Guimarães na 
quarta-feira de cinzas: é de oposição. 
O presidente do PMDB, da Consti
tuinte, da Câmara, não pode fazer 
diferente se quiser levar sua candida
tura para os palanques — uma pes
quisa de opinião pública o aponta 
como o "responsável" pela condução 
do País na Nova República, com um 
índice de 47%, bem acima do de Sar
ney. Assim, ele precisa de todo o parti
do para a próxima campanha do 
PMDB, e no próximo dia 8 de março 
deve ser realizada, afinal, a reunião 
do Diretório Nacional exigida pela 
ala peemedebista que pretendia a 
ruptura com o governo Sarney. Previ
são: um documento apoiando o man
dato de quatro anos para todos os 
presidentes da República (fechando 
acordo em torno da emenda apresen
tada pelo senador Fernando Henri
que), com a promessa dos dissidentes 

de adiamento da ruptura para o fi 
nal da Constituinte, tanto com o par
tido como em relação ao governo Sar
ney. O rompimento será depois. No 
palanque. 

Sem confusão 

Já os militares, em meio aos boa 
tos desta sexta-feira em torno do gol 
pe branco que estaria sendo tentado 
por Sarney com o seu apoio — ou seja, 
a permanência no poder por seis 
anos, segundo a atual Constituição — 
recusaram a confusão. Num confron
to entre o presidente e a Constituinte, 
ficam com o presidente. O que não 
quer dizer, no entanto, que apoiam ou 
estimulam um "Estado Novo" ou um 
conflito entre os poderes, preferindo 
uma solução que não envolva as For
ças Armadas. Ou seja, se depender 
dos atuais ministros do Exército, Leô
nidas Pires Gonçalves; Marinha, Hen
rique Sabóia; e Aeronáutica, Octávio 
Moreira Lima, a solução melhor será 
a negociada politicamente. De qual
quer maneira, eles garantem ter o 
controle de suas tropas. 

A primeira manifestação de 
Ulysses Guimarães em relação aos 
quatro anos de mandato para Sarney 
se baseava ejn preferências popula
res: "Se o clamor das ruas pede qua
tro anos, os partidos não podem se 
deslocar das ruas..." O ex-governador 
Franco Montoro idem, mas mais inci
sivo: "Hoje, as pesquisas de opinião 
pública mostram que é muito maior 
do que na época da campanha pelas 
diretas, em 1984, o número dos que 
querem eleições presidenciais neste 
ano". 

O general Leônidas prefere man
ter a questão nos limites das preferên
cias presidenciais e da negociação: 
"Vários" constitucionalistas dizem 
que é líquido e certo o direito de Sar
ney permanecer seis anos no poder. 
Leônidas, pessoalmente, considera 
impróprio eleições em 1988, mas se 
tiverem de acontecer, o "mal" não de
ve ser pela metade, mas total: e ele 
propõe eleições gerais. Mas também 
disse, nesta sexta, evitando maiores 
respostas sobre política, que "a hora é 
boa para o silêncio". E para esperar 
definições. 

Virgínia Mura no 

Depois de uma hora de reu
nião com o presidente José Sar
ney, ontem de manhã, no Palácio 
da Alvorada, o deputado Ulysses 
Guimarães acredita ter estabele
cido uma trégua com o executivo; 
assegurando que o objetivo da As
semble ia Nacional Constituinte 
não é aumentar o número de pro
blemas que o País enfrenta atual 
mente, nem criar impasses. 

"Nosso propósito", garantiu 
Ulysses ao deixar o Alvorada, "é 
apenas votar a Const i tuição o 
mais rápido possível. Não quere 
mos criar um ambiente conturba 
do, difícil, exasperado ou tenso." 

Ulysses disse não ter conver
sado sobre a duração do mandato 
com o presidente Sarney, nem es 
te teria tocado no assunto. No en 
tanto, aproveitou para reafirmar a 
soberania da Constituinte sobre o 
tema. "A Constituinte compõe os 
demais poderes, do Executivo até 
o próprio Judiciário; portanto é 
sua soberania que deve ser obe
decida", afirmou o presidente da 
Assembleia, acrescentando que 
não perguntou a Sarney se deseja 
concretizar a ameaça de recorrer 
ao Supremo Tr ibuna l Federa l 
(STF) para garantir o mandato de 
cinco anos. 

Depois dessa conversa, Ulys
ses acha que a questão da duração 
do mandato deve ser encarada co
mo um tema igual a tantos outros 
como, por exemplo, ordem econó
mica e regime de governo. Ele dis
se ter interessado ao presidente 
Sarney a adoção de uma fórmula 
que permita a votação global de 
a lguns temas , possibili tando a 
promulgação da nova Carta e m 
abril. A duração do mandato de 
Sarney seria definida, por esse 
sistema de votação a ser proposto, 
em 15 dias. Segundo Ulysses, o 
p re s iden te da Repúbl ica lem^ 
brou, durante o encontro, que ao 
convocar a Assembleia Nacional 
Constituinte estabeleceu um pra-, 
zo, por sinal já esgotado, não ha
vendo, de sua parte, nenhuma res-. 
trição a que os trabalhos se desen
volvam em ritmo acelerado a par
tir de agora. Na opinião do presi
dente, relatada por Ulysses Gui
marães, com uma Constituição de
lineada o quanto antes, poderá 
identificar melhor as forças "pró" 
e "contra" o governo, e assim pro-
jetar uma administração para o 
que lhe restar de mandato. 

Ulysses deixou o Alvorada 
convicto de que o presidente Sar
ney r e spe i t a r á a soberania da 
Constituinte, e aproveitou p a r a 
anunciar que reunirá hoje, às 14 
horas, em seu gabinete, as lide
ranças de todos os partidos, para 
definir a fórmula de aceleração 
dos trabalhos constitucionais. ÂZ 
ideia é montar um plano de con
senso com as lideranças e princi
pais forças representativas da As
sembleia para, logo em seguida, 
ser submetido ao plenário. 

Crítica livre 
Mais receptivo às críticas diri

gidas ao seu papel à frente da 
Constituinte, o deputado Ulysses 
Guimarães afirmou não pretender 
colocar-se acima do bem e do mal. 
O próprio presidente, apesar da 
conversa amigável mant ida on
tem, está livre para criticar os tra
balhos, exercendo um direito que" 
se estende a todos os cidadãos, de 
acordo com Ulysses. "Nem os pa
pas invocam mais o dom da onis-
ciência, da infalibilidade", disse 
ele. "A Constituinte pode ter, na 
sua elaboração, lacunas, defeitos, 
e por isso é que estabelecemos o 
segundo turno das votações. Jus
t amen te para cor r ig i r defeitos 
através de críticas construtivas." 
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